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Câmara Municipal do Nordeste

ATA N.° 8

---Aos cinco dias do mês de fevereiro do ano de dois mil e dezoito, nesta Vila de

Nordeste, edifício dos Paços do Município e sala de reuniões da Câmara Municipal,

pelas dez horas, reuniu ordinariamente a Câmara Municipal do Concelho de Nordeste,

sob a Presidência do Sr. António Miguel Borges Soares, Presidente da Câmara,

estando presentes os Srs. Vereadores Carlos Alberto Medeiros Mendonça, Luís Jorge

Borges Fernandes, Marco Paulo Rebelo Mourão e Luís Dutra Borges.

---Secretariou a reunião a Coordenadora Técnica da Secção de Expediente, Maria de

Deus Pacheco de Meio Franco.

---Verificada, assim, a presença de todos os membros que constituem a Câmara

Municipal, o Sr. Presidente declarou, em nome da Lei, aberta a reunião.

---ATA DA REUNIÃO ANTERIOR

---Foi lida a ata da reunião ordinária realizada no dia vinte e dois de janeiro findo, a

qual foi aprovada por unanimidade.

ANTES DAORDEM DODIA

---O Sr. Vereador Carlos Mendonça, no seguimento da entrevista dada pelo Sr.

Presidente da Câmara na RTP Açores, questionou o seguinte:

----O que entendia por esboço, uma vez que referiu que em relação à Requalificação

da Piscina da Boca da Ribeira, do anterior executivo apenas existia um “esboço”, mas

que na verdade havia era um estudo prévio.

---Se iria avançar com o que estava projetado do anterior executivo, em relação ao

abastecimento de água à população, a partir da freguesia da Achada, beneficiando

todas as freguesias até à Lomba da Fazenda.

---Em resposta, o Sr. Presidente da Câmara disse que a informação dada para a

comunicação social era da sua responsabilidade, referindo que, em relação à zona

balnear da Foz da Ribeira, o que realmente existia era um esboço, sem qualquer

definição da obra em questão.

Nordeste, 5 de fevereiro de 2018

Página 1 deli



C ___

• ___

Câmara Municipal do Nordeste

---Relativamente ao abastecimento de água, explicou que tendo sido o projeto da

adutora iniciado em 2010, portanto preparado anteriormente ao executivo do Vereador

Carlos Mendonça e que o mesmo era para avançar. —---- —------

---O Sr. Vereador Marco Mourão deu conta de que no dia três de fevereiro corrente, o

Centro Desportivo e Recreativo do Concelho do Nordeste, em parceria com o

Município do Nordeste, levou a efeito um Torneio de Voleibol, no pavilhão da Escola

______________ Básica e Secundária do Nordeste. O evento contou com a presença de treze equipas
envolvendo noventa participantes, tendo o Sr. Vereador Marco Mourão se

congratulado com a iniciativa que proporcionou aos participantes uma atividade física

e de hábitos de vida saudáveis. — —---------—----— —

---Fez ainda alusão ao protocolo celebrado entre este Municipio e a Associação

Humanitária dos Bombeiros Voluntários de Nordeste, no dia 20 de junho de 2017, pelo

prazo de um ano, o qual prevê a realização de diversos trabalhos, que não estão

quantificados e já foram pagos na totalidade. A Associação alega que já prestaram

todos os trabalhos e que o protocolo já terminou, pelo que questionou o Sr. Vereador

Carlos Mendonça se o referido protocolo ainda estava em vigor, e se realmente aquela

Associação já tinha prestado todos os trabalhos previstos no mesmo e se deveriam

continuar a referida prestação de serviços. —----- — — —

---Questionou ainda, no seguimento de um email recebido da Casa de Trabalho, sobre

o resultado final da divulgação no estrangeiro de uma peças de artesanato cedidas por

aquela instituição ao então presidente da Câmara, Carlos Mendonça.

---Antes de responder às questões colocadas, o Sr. Vereador Carlos Mendonça

questionou qual teria sido o apoio do “Forno” no torneio de voleibol promovido pelo

Centro Desportivo e Recreativo do Nordeste.— — —

---Em relação ao protocolo celebrado com a Associação de Bombeiros Voluntários do

Nordeste disse já ter conhecimento que este executivo tinha reunido com a

Associação e que o assunto tinha ficado esclarecido, pelo que não compreendia a

razão pela qual o estavam a questionar, afirmando que a prestação de serviços no

âmbito do protocolo em questão foi paga mediante apresentação da respetiva

faturação, acompanhada da uma listagem dos trabalhos realizados e que sobre o

assunto deveriam solicitar esclarecimentos ao jurista que presta apoio ao Município.--

---Quanto às peças de artesanato, explicou que as mesmas foram entregues a dois
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empresários dos Estados Unidos da América, nomeadamente, Portugália, e Arnaldo

Oliveira da North and Setéreo, assim como os produtos da Associação Sol Nascente.-

---O Sr. Vereador Luis Jorge Fernandes, aproveitou este período para colocar as

seguintes questões, aos Srs. Vereadores do Partido Socialista:---—--------------

—-Se tinham conhecimento que o cilindro da Câmara Municipal se encontrava há mais

de três anos nas Construções Achadense, se sabiam o valor da respetiva reparação e

se existiu algum procedimento para a mesma; —------ —

---Se o pagamento adiantado à Marques referente a asfalto, era legal; ---— —

--Se confirmavam a dívida reclamada pela Simosil, no valor de três mil e tal euros,

referente à obra de beneficiação da Escola da Achada e o que dizia respeito a

mesma. — —----—---—

---Às questões colocadas, o Sr. Vereador Luís Dutra respondeu:

---Em relação ao cilindro, disse que não sabia o montante da reparação por não ter

solicitado nenhum orçamento, daí não existir nenhum procedimento.

---Relativamente à obra da Escola da Achada, esclareceu que existem situações em

obras difíceis de prever e que no caso em concreto foram introduzidas algumas
alterações que melhoraram o funcionamento do edifício em questão, nomeadamente a

colocação de gradeamento no lado poente e o enrocamento e massame do pavimento

dos átrios e corpo Norte (antigo alpendre e sanitários), sendo esta última alteração
uma situação impossível de prever inicialmente. —----— —--—----—----—

---Por último interveio o Sr. Presidente da Câmara que em resposta à declaração de

voto apresentada na última reunião de Câmara (22 de janeiro de 2018), respeitante à

primeira Revisão das Grandes Opções do Plano, leu o texto que a seguir se

transcreve: —---- —----— —--—----—----—

—-“Da declaração de voto em causa, constam considerações falsas e impróprias, as

quais já foram objeto de participação criminal. —------ —

---Com efeito, é necessário, em nome da verdade e da transparência, princípios que
norteiam a postura da atual Câmara, esclarecer ou relembrar o senhor Vereador

Carlos Mendonça de certas decisões que o mesmo tomou enquanto presidente desta

autarquia. — —

---Certamente por manifesto lapso, quiçá esquecimento, dos subscritores da referida

declaração de voto, na mesma é referido que, em relação ao acordo de pagamento
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celebrado entre esta Câmara e a sociedade Antecipe, que o valor está

excessivamente empolado quer em relação à forma de cálculo, quer em relação ao

valor total dos juros ainda a que possa ter direito.--— —---— —-------

---Mais referem que este processo deveria ter sido analisado de forma mais adequada

como foi outro processo com a mesma entidade em que o valor negociado e

acordado por ambas as partes, foi bastante menor ao exigido pelo senhor António

Medeiros Fernandes. —---------- — —--------—

---Ora, é no mínimo de estranhar tal afirmação, quando foi o senhor Vereador Carlos

Mendonça, enquanto presidente da CMN, anterior executivo, que através dos seus

advogados respondeu a todos os processos.----— — —

---Para ultrapassar qualquer problema de memória, os factos são os seguintes:---—

---Quanto ao acordo celebrado entre o atual executivo e a sociedade Antecipe:---—

---Esta historia que foi acompanhada pelo senhor vereador Carlos Mendonça repito,

na qualidade de presidente do anterior executivo, começa com a interposição de uma

ação pela sociedade Antecipe contra a Câmara, em 07-10-2016 a peticionar o

pagamento de 136.879,53 € a título de juros de mora. —----— —

---O anterior executivo, através do seu ilustre escritório de advogados contestou esta

ação alegando a prescrição parcial dos juros de mora. ——--

---Na contestação que a Câmara apresentou, subscrita pelo advogado Dr. João

Furtado, a Câmara confessou (no ponto 49 da sua contestação) que o valor a que

a Antecipe teria direito era 70.073,11€;—— —----—

---Até juntou um quadro para provar este valor ( doc. anexo ).-—

-—Acontece que (esta 1° ação a sociedade Antecipe Unha intentado no tribunal judicial)

o Juiz declarou a incompetência em razão de matéria daquele tribunal para conhecer

deste processo. —--------- —---- — —

---E, nesta sequência, a sociedade Antecipe em meados de 2017, intentou nova ação

contra a Câmara onde peticiona o pagamento de 70.073,11€ (reconhecendo a

prescrição do remanescente do valor peticionado no 1° processo). —

---Como prova do pedido, a Antecipe junta a contestação apresentada no 1° processo

onde a Câmara diz que deve 70.073,11€. — — —

---Foi o anterior executivo que confessou que devia à Antecipe 70.073,11€ não foi o

atual! — — — — —
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---O que o atual executivo fez foi celebrar um acordo de pagamento daquele valor,

confessado pelo anterior executivo, nos termos do qual negociou: o pagamento em 2

prestações daquela divida, a dispensa de custas e o perdão de juros vincendos.

---O que é que o senhor vereador Carlos Mendonça esperava? Que o atual

executivo contestasse uma ação judicial, com custos inerentes e em que a prova do

pedido do Autor, era uma contestação subscrita pelo anterior gabinete de

advogados do anterior executivo com poderes especiais para o efeito? la contestar a

dizer o quê, que as contas feitas pelo anterior executivo estavam erradas?

Convenhamos, o atual executivo não põe em causa confissões documentais juntas

em processos judiciais. —--—--------- — — —

---Como pressupostos da celebração do acordo efetuado entre o atual executivo e a

sociedade Antecipe, consta expressamente no mesmo que: —

---a) A ação administrativa que corre termos no Tribunal Administrativo e Fiscal de

Ponta Delgada, sob o n.° 153/17.9BEPDL em que a V Outorgante peticiona contra o

Município do Nordeste o pagamento de 70.073,11€;---—----------—

---b) O teor da contestação apresentada pelo Município do Nordeste em 03 de

Novembro de 2016, no âmbito da ação de processo comum n.° 2644/16.OT8PDL que

correu os seus termos na Instância Central, ? secção Cível e Criminal de Ponta

Delgada — J3, nos termos da qual o Município confessa que o valor em divida cifra-se

em 70.073,11€; —------ — — —---—

---Há que ser coerente com aquilo que se faz e com aquilo que se diz!-—---—

---O atual executivo apenas deu cumprimento à confissão do valor efetuado pelo

senhor vereador Carlos Mendonça enquanto presidente.

---Em relação ao processo em que o senhor vereador alega ter negociado com a

mesma entidade sendo que o valor acordado foi bastante menor que o exigido pelo

senhor António Fernandes, também aqui, é preciso esclarecer o que aconteceu

realmente: — —--— — —

---O principio em ambos os processos foi o mesmo, ou seja, em ambos os processos

a Câmara Municipal apenas pagou ao senhor António Fernandes e à Antecipe o que

estas entidades tinham efetivamente direito. — —

---Não pagou o valor que em ambos os processos já tinha prescrito. —

—-Foi só isso que aconteceu. — —
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---Se a percentagem é maior ou menor em relação ao valor peticionado e ao valor

pago, caríssimo Vereador, tal depende apenas da diferença do valor reclamado em

ambos os processos.-— —------ — —------------ —

---Pelo que fique descansado senhor vereador, o gabinete jurídico desta Câmara

analisou devidamente o processo, mais não podia fazer face ao teor da contestação

apresentada na 1a ação pelo senhor. — —----—----— —------ —-

PoLúltimo e não menos importante, no que concerne ao processo de reivindicação

de uma parcela que integra o Parque de Campismo, cumpre esclarecer a V. Exas o

seguinte: — — — — —----— ——

---A atuação do atual executivo é transparente e cristalina, a Câmara pediu uma

avaliação da parcela do terreno em causa. Não corresponde à verdade que durante o

mandado do anterior executivo do Dr. José Carlos Carreiro, nunca tenha sido exigido o

valor do imóvel, muito pelo contrário. — —----— — —

---Existiram diversas reuniões neste sentido. As diligências para o acordo, há muito

tinham sido encetadas e acompanhadas por todos os mandatos.---— —

-—A CMN se prometeu comprar, tem que cumprir, independentemente do mandado e

cor política.-— ———-—--— — — —

---É esta a nossa posição, respeitar os compromissos em conformidade com a Lei”.-—-

——— —--——--ORDEMDODIA —

---FIXAAZORES, LDA — AUTO DE MEDIÇÃO N.° 6 1 EMPREITADA DE

BENEFICIAÇÃO DE ARRUAMENTOS NO CONCELHO, NO ÂMBITO DA

REABILITAÇÃO DA ACESSIBILIDADE DOS CAMINHOS MUNICIPAIS RURAIS———

—-Presente o ofício número vinte e seis, de trinta e um de janeiro corrente, da

Fixaazores — Consultores de Arquitetura e Engenharia, Lda, responsável pela

fiscalização da empreitada referenciada em epígrafe, enviando os seguintes

documentos: — —

—-Auto de Medição n.° 6 de Trabalhos Contratuais; —

---Fatura n.° 47 de 22-12-2017, no valor de €22.225,53; —

---Auto de Vistoria e Medição de Trabalhos n.° 6, de 22 de janeiro de 2018.-—--——--—---
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---A Câmara tomou conhecimento e deliberou, por unanimidade, autorizar a realização

da despesa, face ao parecer favorável do Fiscal da Obra. — —

---GABINETE DE AÇÃO SOCIAL - INFORMAÇÃOIATRIBUIÇÃO DE APOIO AO

ABRIGO DO REGULAMENTO MUNICIPAL DE ATRIBUIÇÃO DE APOIOS À
HABITAÇÃO — JORGE MANUEL DE MEDEIROS--—

______________ ---Presente a informação referenciada em epigrafe, subscrita pela Técnica Superior do
Gabinete de Ação Social, Anabela Mota Medeiros, cujo conteúdo a seguir se

transcreve: —----—-—----—----— — — — —-

---“Relativamente ao assunto mencionado em epígrafe, cumpre-me informar V. Exa.

que o munícipe Jorge Manuel de Medeiros, residente na Rua das Courelas de Cima,

n.° 38, freguesia de Nordeste, requereu apoio no âmbito do Regulamento Municipal

de Atribuição de Apoios à Habitação, destinado ao acabamento de obras de

beneficiação na sua moradia. —----- — —

-—Neste sentido cumpre-me informar V. Exa que o processo de candidatura encontra-

se devidamente instruído, nos termos do n.° 1 da cláusula 4Y, do mencionado

regulamento. —

---Estamos perante um agregado familiar composto por quatro elementos, a saber: o

casal e dois filhos maiores, cuja subsistência depende, apenas, da pensão de reforma

do munícipe. — —--— —

—-O munícipe beneficia de apoio da Direção Regional da Habitação (14.567.21 €,

inclui 250.00 € referentes ao ónus de inalienabilidade), através do programa Habitação

Degradada, contudo este apoio manifesta-se insuficiente para o término das obras,

que são essenciais para que a moradia reúna as condições mínimas de habitabilidade

(ai. f, n.°1, cláusula 3.9, de acordo com informação técnica anexa, sendo que o valor

necessário para terminar as obras é de € 5 667.38 (cinco mil seiscentos e sessenta e

sete euros trinta e oito cêntimos), valor que a família, por si, não tem capacidade para

suportar. — — —

---Após análise da candidatura verificou-se que o requerente reúne as condições de

acesso previstas no n.° 1, da cláusula 3~a do referido regulamento, como se pode

comprovar no processo em anexo, elaborado pelo Gabinete de Ação Social desta

Câmara Municipal. —
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---Deste modo, estudado e analisado o processo, o GAS considera importante a

atribuição de apoio no valor de € 5 667,00 (cinco mil seiscentos e sessenta e sete

euros), destinado ao acabamento das obras de beneficiação na moradia.

---À superior consideração de V. Exa”. — — — —

---A Câmara deliberou por unanimidade atribuir o apoio proposto na presente

informação, ao abrigo do Regulamento Municipal de Atribuição de Apoios à

Habitação. — —---— —

---GABINETE DE AÇÃO SOCIAL - INFORMAÇÃO!ATRIBUIÇÃO DE APOIO AO

ABRIGO DO REGULAMENTO MUNICIPAL DE ATRIBUIÇÃO DE APOIOS À
HABITAÇÃO - MARIA EDUARDA ANDRADE SOARES BRAGA

---Presente a informação referenciada em epígrafe, subscrita pela Técnica Superior do

Gabinete de Ação Social, Anabela Mota Medeiros, cujo conteúdo a seguir se

transcreve:---— — —--------

---“Relativamente ao assunto mencionado em epígrafe, cumpre-me informar V. Exa.

que a munícipe Maria Eduarda Andrade Soares Braga, residente na Rua Abel Dinis,

n.° 15, freguesia de São Pedro Nordestinho, requereu apoio no âmbito do

Regulamento Municipal de Atribuição de Apoios à Habitação, destinado ao

acabamento de obras de beneficiação na sua moradia.----—---—----------— —

---Neste sentido cumpre-me informar V. Exa que o processo de candidatura encontra-

se devidamente instruído, nos termos do n.1 da cláusula 4•a, do mencionado

regulamento.-—-——————----- —----—----— —

---Estamos perante um agregado familiar composto pela própria, cuja subsistência

depende, apenas, da pensão de sobrevivência e respetivo complemento regional.------

---Recentemente, a munícipe beneficiou de apoio da Direção Regional da Habitação (€

25.993,72, inclui 250.00 € referentes ao ónus de inalienabilidade), através do

programa Habitação Degradada, contudo este apoio foi insuficiente para o término das

obras, que são essenciais para que a moradia reúna as condições mínimas de

habitabilidade (ai. f, n.°1, cláusula 3.9, de acordo com informação técnica anexa,

sendo que o valor necessário para terminar as obras é de € 6 613.91 (seis mil

seiscentos e treze euros e noventa e um cêntimos), valor que a munícipe, por si, não

tem capacidade para suportar. ——-- — —
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-—Após análise da candidatura verificou-se que a requerente reúne as condições de

acesso previstas no n.° 1, da cláusula 3•a do referido regulamento, como se pode

comprovar no processo em anexo, elaborado pelo Gabinete de Ação Social desta

Câmara Municipal. — — —--— — —

—-Deste modo, estudado e analisado o processo, o GAS considera importante a

atribuição de apoio no valor de € 6 613,00 (seis mil seiscentos e treze euros),

destinado ao acabamento das obras de beneficiação na moradia. —--- —

---À superior consideração de V. Exa”. — — —

---A Câmara deliberou por maioria atribuir o apoio proposto na presente informação,

ao abrigo do Regulamento Municipal de Atribuição de Apoios à Habitação.—-—

-—Votaram a favor o Sr. Presidente da Câmara e os Srs. Vereadores Luis Jorge

Borges Fernandes e Marco Paulo Rebelo Mourão.---— — —

---Abstiveram-se de votar os Srs. Vereadores Carlos Alberto Medeiros Mendonça e

Luís Dutra Borges. —----—--— ———— —-—-—

---O Sr. Vereador Carlos Mendonça justificou a sua posição pelo facto da requerente

não ter cumprido as orientações do Municipio, tendo procedido à execução de outras

obras que não estavam contempladas nos apoios, acrescentado que se tratava de

uma medida populista. ——— ———— ——-—-—-— —

-—Em resposta, o Sr. Presidente da Câmara disse que estranhava as afirmações do

Sr. Vereador Carlos Mendonça, e que nestes três meses de funções deste executivo o

que tem feito é resolver situações pendentes que deveriam ter sido resolvidas pelo

anterior executivo. Disse ainda que os argumentos apresentados eram contrários às

informações do Gabinete de Ação Social sobre o caso em apreço, uma vez que tinha

conhecimento que havia um compromisso na resolução desta situação.--—-----

—-RELATÓRIO DE ACOMPANHAMENTO E MONITORIZAÇÃO DO PLANO DE

REEQUILIBRIO FINANCEIRO, INCLUINDO O PLANO DE APOIO À ECONOMIA

LOCAL —

—-Presente o Relatório de Acompanhamento e Monitorização do Plano de Reequilíbrio

Financeiro, incluindo o Plano de Apoio à Economia Local referente ao quarto trimestre

de dois mil e dezassete, elaborado nos termos da Lei n.° 2/2007, de 15 de janeiro e do

Decreto-Lei n.° 38/2008, de 7 de março. — —
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---A Câmara deliberou, por unanimidade, aprovar o presente Relatório e submete-lo à

aprovação da Assembleia Municipal, nos termos do disposto da alínea a), do n.° 1 do

artigo 12.° da Lei n.° 43/2012, de 28 de agosto.

---DIREÇÃO-GERAL DAS AUTARQUIAS LOCAIS - APRECIAÇÃO TÉCNICA DAS

REVISÕES AOS DOCUMENTOS PREVISIONAIS DO ANO DE 2018 (1? REVISÃO)-

~

Direção-Geral das Autarquias Locais, enviando a apreciação técnica dos documentos

referenciados em epígrafe.

---A Câmara tomou conhecimento.

---INFORMAÇÕES DO SR. PRESIDENTE DA CÂMARA NO ÂMBITO DAS

DECISÕES QUE PROFERIU NO USO DA COMPETÊNCIA QUE LHE FOI

DELEGADA PELA CÂMARA MUNICIPAL, SOBRE

---Aprovação de Alterações Orçamentais

---Foi aprovada a 1Y alteração ao Orçamento da Despesa, bem como às Grandes

Opções do Plano do ano de 2018, nos valores, respetivamente, de € 5.950,00 (cinco

mil novecentos e cinquenta euros) e € 23.925,00 (vinte e três mil novecentos e vinte e

cinco euros).

---A Câmara tomou conhecimento.

---BALANCETE - RESUMO DIÁRIO DA TESOURARIA

---Presente o Resumo Diário da Tesouraria, referente ao dia trinta de janeiro findo,

tendo a Câmara tomado conhecimento que o saldo disponível era:

---Operações Orçamentais - € 1.095.374,00 (um milhão noventa e cinco mil trezentos

setentaequatroeuros);

---Operações não Orçamentais - € 31.354,34 (trinta e um mil trezentos cinquenta e

quatro euros e trinta e quatro cêntimos.

---PERÍODO DE INTERVENÇÃO ABERTO AO PÚBLICO

Nordeste, 5 de fevereiro de 2018

Página lOde 11



- 1’• -

nzsi

Câmara Municipal do Nordeste

---Por ser esta reunião pública mensal, seguiu-se um período de intervenção aberto ao

público que, por não estar ninguém presente com direito a intervir, foi dado por

encerrado. —------------ —----- — — —

---E por não haver mais nada a tratar e sendo onze horas, o Presidente declarou, em

nome da Lei, encerrada a reunião pelo que de tudo para constar se lavrou a presente

ata que vai ser assinada pelo Sr. Presidente e por mim Maria de Deus Pacheco de ___________

MeIo Franco, Coordenadora Técnica da Secção de Expediente, que a redigi e

subscrevi. —----— — — — —
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